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Resumo:
							                           
Esta pesquisa busca entender como os estudos abordam o passivo ambiental no desenvolvimen-to rural sustentável, especificamente na agricultura familiar, por meio de uma revisão sistemática de estudos empíricos. A literatura foi buscada nas bases de dados Scopus, Web of Science e Google Scholar, seguindo o protocolo de Higgins e Green (2011) e critérios de inclusão e exclusão, resultando na seleção de onze estudos. Esses estudos, com marco temporal a partir de 2012, ano da publicação do Código Florestal (Lei Federal n. 12.651/2012), apresenta-ram os principais passivos ambientais na agricultura familiar. A análise de conteúdo dos artigos, por clas-sificação hierárquica descendente (CHD) e análise de similitude, revelou o nível de reação da agricultura familiar ao enquadramento legal. Este trabalho contribui para a reflexão sobre o passivo ambiental na agricultura familiar, identificando suas causas, como a contaminação do solo, a degradação ambiental e os impactos sociais.



Palavras-chave: Espaço rural, Passivo ambiental, Desenvolvimento rural, Desenvolvimento sustentável.
		                         


Abstract:
						                           
This research aims to understand how studies address environmental liabilities in sustainable rural development, specifically in family farming, through a systematic review of empirical studies. Literature searches were conducted in the Scopus, Web of Science, and Google Scholar databases, following the protocol proposed by Higgins and Green (2011) and applying defined inclusion and exclusion criteria, resulting in the selection of eleven studies. These studies, with a temporal framework starting from 2012, the year of the publication of the Forest Code (Federal Law No. 12.651/2012), presented the main environmental liabilities in family farming. Content analysis of the articles, employing hierarchical descending classification (HDC) and similarity analysis, revealed the level of reaction of family farming to legal compliance. This work contributes to the reflection on environmental liabilities in family farming, identifying their causes, such as soil contamination, environmental degradation, and social impacts.



Keywords: Rural area, Environmental liabilities, Rural development, Sustainable development.
                                


Resumen:
						                           
Esta investigación busca entender cómo los estudios abordan el pasivo ambiental en el desarrollo rural sostenible, específicamente en la agricultura familiar, a través de una revisión sistemática de estudios empíricos. La literatura se buscó en las bases de datos Scopus, Web of Science y Google Scholar, siguiendo el protocolo de Higgins y Green (2011) y criterios de inclusión y exclusión, resultando en la selección de once estudios. Estos estudios, con un marco temporal a partir de 2012, año de la publicación del Código Forestal (Ley Federal n. 12.651/2012), presentaron los principales pasivos ambientales en la agricultura familiar. El análisis de contenido de los artículos, mediante clasificación jerárquica descendente (CHD) y análisis de similitud, reveló el nivel de reacción de la agricultura familiar al marco legal. Este trabajo contribuye a la reflexión sobre el pasivo ambiental en la agricultura familiar, identificando sus causas, como la contaminación del suelo, la degradación ambiental y los impactos sociales.



Palabras clave: Espacio rural, Pasivo ambiental, Desarrollo rural, Desarrollo sostenible.
                                






		
			Introdução

			A história recente do Brasil mostra que a atividade rural tem passado por mudanças substanciais devido à necessidade de aprimoramento e às pressões sociais. Com isso, buscam-se alternativas para alterar a forma como a terra é gerida e a direcionar as atividades de modo a torná-las sustentáveis do ponto de vista econômico, social e ambiental (Fleury; Miguel; Taddei, 2019).

			Na definição dos autores, sustentabilidade é um conceito que busca o equilíbrio entre desenvolvimento econômico, bem-estar social e preservação ambiental. Para que isso seja possível, é necessário que as atividades humanas sejam realizadas de modo a não esgotar os recursos naturais e a não causar danos à sociedade (ONU, 2015).

			Muitas das atividades de organizações governamentais, não governamentais e agentes políticos em nível nacional, regional e local interagem nessa vertente com o campo. Institucionalmente, as leis respaldam muitas dessas atividades, conferindo legitimidade aos atos, suporte e até punição aos infratores (Salomão; Oliveira; Liesner, 2023; Domínguez; Pimentel, 2020).

			O Brasil, em termos de gestão governamental, tem passado por grandes alternâncias de políticas ambientais, sendo que, em certos períodos, é visto internacionalmente de forma muito negativa, como um país imprudente e despreocupado, especialmente, nas décadas de 1980 a 2000 e, de modo mais acentuado, em um passado recente, quando se estimulou o desmatamento de florestas. Em outros momentos, o Brasil tem sido visto pelos pares internacionais como um bom exemplo a ser seguido, sobretudo, durante períodos de fortalecimento das instituições de controle, implementação de políticas públicas adequadas e aprimoramento do arcabouço legal (Viola; Franchini; Ribeiro, 2012).

			Em relação à produção de alimentos, os produtos brasileiros atendem - ou tentam atender de certa forma - às normas sanitárias, ambientais etc., tanto em âmbito nacional quanto internacional, proporcionando produtos de maior reconhecimento em responsabilidade ambiental. Isso ocorre diretamente, como a vacinação de animais e um controle (um pouco) melhor de pesticidas e outros produtos químicos, e indiretamente através de boas práticas de manejo de áreas rurais, como áreas de preservação permanente e combate ao desmatamento. Em nível microambiental, há iniciativas - ainda que tímidas - como as cacimbas de coleta e armazenamento de águas de chuvas na região Nordeste do país e o programa Cultivando Água Boa, da Itaipu Binacional (Domínguez; Pimentel, 2020).

			No entanto, o ciclo agrário sustentável ainda não está completo: são necessários avanços legais, nos quais nem todos os passivos ambientais gerados por essas atividades estão previstos em lei (Veiga, 2017), de sorte que, nas décadas recentes, os produtores plantavam muito próximo às margens dos rios, despejando toneladas de agrotóxicos em rios, lagoas e nascentes, contribuindo, assim, para o assoreamento.

			Essas áreas eram compartilhadas por criadores com rebanhos que bebiam esta água contaminada e destruíam as margens dos rios. Cheliz, Rodrigues e Ladeira (2023) mencionam que a erosão do solo é um processo natural que ocorre desde o início da formação da Terra. No entanto, a atividade humana tem acelerado, significativamente, esse processo, que vem ocorrendo, em predominância, nos últimos séculos. No Brasil, a erosão do solo é um problema grave que afeta cerca de 70% do território nacional.

			Estima-se que cerca de dois bilhões de toneladas de solo sejam perdidas anualmente, o que equivale a uma perda de 20cm de solo a cada 100 anos. Os principais fatores que agudizam essa situação são o desmatamento, a agricultura, a pecuária e a urbanização. A propósito, chegou-se ao ponto em que a erosão ciliar se tornou um flagelo em períodos recentes, resultando no desaparecimento de alguns pequenos riachos devido ao assoreamento.

			Neste contexto, foi promulgada a lei do Novo Código Florestal (Lei Federal n. 12.651/2012). Houve resistência inicial dos produtores devido à alegada “perda” de área cultivável e uso. No entanto, ao longo dos anos, esses mesmos produtores rurais começaram a perceber os benefícios, resultando numa redução da contestação devido à importância observada dessa vegetação marginal.

			Cabe destacar que a lei contempla a Reserva Legal (RL), Áreas de Preservação Permanente (APPs) e o Cadastro Ambiental Rural (CAR), que além de proteger os rios, lagos e nascentes, busca preservar uma pequena parte da fauna e flora de cada região, assegurando a manutenção de áreas que guardem as características regionais. Com relação às matas regionais e florestas, têm sido alvo de contestações acaloradas quanto à sua importância, sob a ótica de alguns grupos econômicos específicos de interesse, e até mesmo por ações ilegais organizadas (Cruz; Novais; Zangeski-Jonathan, 2021).

			Assim, destaca-se a importância de investigar estudos para contribuir para o preenchimento da lacuna existente em poucos estudos sobre a relação entre passivo ambiental e suas consequências para a agricultura familiar. É fundamental que as preocupações com a preservação ambiental sejam abordadas em todos os níveis, independentemente da produção em larga escala ou dos pequenos produtores.

			Com relação às definições de passivo ambiental, no aspecto legal, Machado (2022) os define como a obrigação de reparar ou compensar danos causados ao meio ambiente decorrentes de atividades produtivas, os quais devem ser evidenciados nas demonstrações financeiras das empresas, de acordo com a Lei Federal n. 13.303 (Brasil, 2016). Contudo, para os propósitos desta pesquisa, o passivo ambiental foi conceituado de forma mais abrangente:

			Definição Constitutiva (DC): Passivo Ambiental é a obrigação adquirida em decorrência de transações anteriores ou presentes, que causaram ou causam danos ao meio ambiente ou a terceiros, de forma voluntária ou involuntária, e que devem ser indenizados por meio da entrega de benefícios econômicos ou prestação de serviços em um momento futuro (EPA, 1996).

			Com base nesses pressupostos, questiona-se: como a literatura aborda as questões do passivo ambiental na agricultura familiar para o desenvolvimento rural sustentável? De fato, o objetivo desta pesquisa é o de compreender como os estudos abordam o passivo ambiental dentro da agricultura familiar, a partir da publicação do Código Florestal de 2012 (Lei Federal n. 12.651/2012).

		

		
			Passivo contábil

			Dentre as demonstrações financeiras contábeis, o balanço patrimonial é composto por ativo e passivo. O passivo é formado pelas obrigações a pagar, ou seja, os valores devidos a terceiros, que constituem a parte negativa do patrimônio. Para um melhor entendimento, sua contextualização encontra-se na tabela 1.

			
				

Tabela 1:




Aspectos de construção histórica e entendimento do termo passivo
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 Fonte: Dados da pesquisa (2023).






			

			Deste modo, os autores asseguram que, em decorrência da conscientização crescente da necessidade de reconhecimento de mais obrigações nos balanços, tem havido uma explosão de diferentes tipos de passivos (Marion, 2022). O conceito de passivo tem acompanhado a evolução das discussões científicas e passado por mutações relevantes na busca por refletir a realidade.

			O passivo contábil serviu como referência para a criação do conceito do passivo ambiental. Por força de lei, este segundo, deve ser evidenciado dentro do grupo de contas do passivo contábil nas demonstrações financeiras das organizações empresariais enquadradas na Lei Federal n. 9.605/98.

		

		
			Passivo ambiental e aspectos legais

			As organizações empresariais, para efeitos de publicação de suas demonstrações financeiras, devem cumprir os princípios legais brasileiros que, de certa forma, se estendem às atividades rurais, conforme tabela 2.

			
				

Tabela 2:




Aspectos legais e formais sobre passivo ambiental
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 Fonte: Dados da pesquisa (2023).






			

			Epistemologicamente, a atividade humana desde tempos imemoriais se apropria da terra e de seus elementos, consumindo-a ou transformando-a, o que de certa forma exige reposição, sob pena de escassez. Complementarmente, podemos adicionar os excedentes das atividades rotineiras e eventuais no meio rural, como restos de plantas, dejetos de animais silvestres e domésticos mortos, desequilíbrio ecológico resultante da intervenção humana como infestação de insetos, formigas, cupins, materiais decorrentes de erosão, resíduos de demolição, restos de ferramentas, resíduos de fluidos de maquinários, manejo inadequado do solo, resíduos ocasionados pelas entradas e saídas de pessoas, veículos, máquinas e equipamentos de compradores, fornecedores e visitantes.

			Os fatores geradores de passivos ambientais podem ser endógenos ou exógenos à propriedade rural, ou seja, ocasionados tanto pelas atividades geradas dentro da própria propriedade quanto por vizinhos próximos ou até mais distantes, como no caso da contaminação de rios e da atmosfera (Salomão; Oliveira; Liesner, 2023; Domínguez; Pimentel, 2020). Assim, para este estudo, podemos definir, constitutivamente, o termo Passivo Ambiental como o conjunto de recursos econômicos e laborais para reparar os danos decorrentes da atividade humana.

		

		
			Meio ambiente e as preocupações da sociedade

			Os governos desempenham um papel fundamental na definição de políticas ambientais, com momentos de grandes avanços e, em outros, de estagnação e, até mesmo, retrocesso. No caso brasileiro, o momento atual se apresenta com um discurso de maior comprometimento ambiental, reconhecendo, sob a ótica de importantes mercados consumidores, meios de financiamento e maior aceitação dos produtos exportados (Salomão; Oliveira; Liesner, 2023; Domínguez; Pimentel, 2020).

			Em relação à produção de alimentos, os produtos brasileiros atendem (ou ao menos tentam atender) às normas sanitárias, ambientais etc., tanto nacionais quanto internacionais, demonstrando maior qualidade de seus produtos.

			Essas pressões de caráter nacional e internacional tendem a impulsionar o avanço contínuo de programas e leis. Apesar de o direito constitucional à propriedade da terra estar nas mãos dos atuais proprietários, alguns autores propõem um caráter dual para essa propriedade, sendo socialmente considerada propriedade da sociedade, de maneira aqueles que a utilizam individualmente possuem apenas a posse. Esse conceito pode ser estendido ao ar, rios, mares e subsolo, que pertencem à sociedade, mas podem ser utilizados por aqueles que estão em posse deles em determinado momento (Bonafedes, 2012).

		

		
			A propriedade rural da agricultura familiar

			A propriedade na agricultura familiar pode ser descrita de forma sistêmica, composta por elementos interconectados e interdependentes. Esses elementos incluem a terra, o trabalho, o capital, os recursos naturais, as tecnologias, o conhecimento, as relações sociais e a cultura, sendo a terra o elemento central da propriedade na agricultura familiar. É o local onde a produção agrícola é realizada e no qual a família vive e trabalha. O trabalho é outro elemento fundamental na propriedade da agricultura familiar, realizado pela própria família, responsável por todas as atividades, desde a produção agrícola até a comercialização (Souza, 2005).

			O capital é outro elemento importante na propriedade da agricultura familiar, podendo ser financeiro, material ou humano. O capital financeiro, por exemplo, é necessário para adquirir insumos, equipamentos e tecnologias, enquanto o capital material é essencial para construir infraestrutura e apoiar a produção agrícola. Já o capital humano é crucial para o desenvolvimento de habilidades e conhecimentos necessários à produção agrícola. Os recursos naturais, por sua vez, são elementos essenciais na propriedade da agricultura familiar, incluindo água, solo, ar, biodiversidade e recursos minerais, utilizados para a produção agrícola e o sustento familiar. Além disso, as tecnologias são elementos importantes na propriedade da agricultura familiar, usadas para aumentar a produtividade, reduzir o impacto ambiental e melhorar a qualidade da produção (Souza, 2005).

			As propriedades na agricultura familiar bem geridas são aquelas que conseguem equilibrar esses diferentes elementos do sistema, produzindo alimentos de maneira sustentável, gerando renda para a família e contribuindo para o desenvolvimento local. A pequena propriedade rural, em sua maioria composta por agriculturas familiares, pode e deve ser vista como um sistema aberto que interage com forças internas e externas, conforme ilustrado na imagem 1.
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Imagem 1:



A agricultura familiar como sistema







Fonte: Adaptado de Souza (2005).






			

			A imagem 1 demonstra os elementos do entorno que afetam, de maneira abrangente, a agricultura familiar e suas propriedades. Portanto, é necessário ir além dos aspectos formais/legais atuais para uma compreensão mais ampla, acima de tudo, em relação à gestão e ao consumo dos recursos ambientais na propriedade rural, e à sua valorização por meio desses elementos.

		

		
			Procedimentos metodológicos

			Foi realizada uma revisão sistemática dos trabalhos empíricos, notadamente, os estudos qualitativos de caso, que abordaram a temática do passivo ambiental na agricultura familiar, conforme descrito por Higgins e Green (2011). É importante destacar que a revisão sistemática é um estudo exploratório em seus objetivos, que visa a interpretar de forma crítica os resultados de estudos de caso anteriores, a fim de sintetizar a evidência científica alcançada por essas pesquisas individualmente (Cochrane, 1972).

			Para a realização deste estudo, foram seguidas as etapas protocolares propostas por Higgins e Green (2011), conforme demonstrado na tabela 3.

			
				

Tabela 3:




Passos para elaboração da revisão sistemática por Higgins e Green (2011)
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 Fonte: Adaptado de Higgins e Green (2011).






			

			No segundo passo, foram identificadas as pesquisas relevantes sobre o tema. Para isso, definiu-se como base de dados a Scopus, Web of Science e Google Scholar, pois nelas estão disponíveis periódicos acadêmicos internacionais relevantes. Em seguida, realizou-se a primeira busca na base Scopus com filtro de título, resumo e palavras-chave utilizando os seguintes descritores: “Passivo ambiental” e “agricultura familiar”. A busca foi realizada como: environmental liability AND (“famil* farm*” OR “agricult* fami*” OR agricul*), resultando, inicialmente, em 61 trabalhos, dos quais 18 foram incluídos e 43 excluídos, com base nos critérios de inclusão e exclusão.

			Optou-se pela busca utilizando palavras-chave como tópico, abrangendo abstract, title e keywords, com a busca realizada para texto completo. As buscas foram conduzidas em inglês, português e espanhol, utilizando os operadores booleanos “and” e “or”, com um horizonte temporal a partir do ano de 2012, quando foi promulgado o Código Florestal, Lei n. 12.651/2012.

			Posteriormente, utilizando-se a combinação apropriada de palavras-chave, metodologia e tema estudado, foram inicialmente obtidos 18 artigos. A definição dos critérios de inclusão/exclusão foi realizada conforme descrito por Higgins e Green (2011), como exposto na tabela 4.

			
				

Tabela 4:




Critérios de inclusão e exclusão dos casos
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 Fonte: Dados da pesquisa (2023).






			

			Preliminarmente, dos 18 artigos, foram analisados os resumos, a revisão de literatura, a metodologia, os resultados e as contribuições de cada estudo individualmente. Desta forma, aplicando esses critérios, foram excluídos sete artigos, resultando em um corpus de análise composto por 11 artigos, conforme tabela 5.

			Em seguida, procedeu-se à extração e codificação dos dados dos artigos. A codificação foi realizada em editor de texto, utilizando as seguintes categorias: informações gerais (autor, ano, título e periódico); introdução (pergunta de pesquisa, objetivo e contribuições pretendidas); revisão da literatura (codificação dos conceitos e elementos relacionados ao tema do presente estudo), com as contribuições individuais descritas no tópico a seguir.

			
				

Tabela 5:




Lista de estudos selecionados
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 Fonte: Dados da pesquisa (2023).






			

			Para a análise dos dados, foi utilizado o IRaMuTeQ, que é um software livre vinculado ao pacote estatístico R e que realiza análises de texto por meio da lexicometria. O teste qui-quadrado é repetido continuamente até que um conjunto mais estável seja criado. As análises foram: a Classificação Hierárquica Descendente e a Análise de Similitude. Ambas as análises são representadas por gráficos, sendo que a Classificação Hierárquica Descendente representa uma sequência de recortes textuais, enquanto a Similitude é expressa pelas palavras que mais se repetem e suas conexões durante o texto (Marchand; Ratinaud, 2012; Reinert, 1990).

			Ambas as análises permitem explorar o corpus formado pela amostra selecionada dos onze artigos. Esta estratégia de análise permite que os textos sejam categorizados e explorados como um todo, sem a necessidade de aprofundamento singular das pesquisas. Porém, para contemplar tais análises os artigos foram lidos e explorados na íntegra, gerando também uma tabela de resultados dos artigos selecionados.

		

		
			Análise dos trabalhos

			Neste tópico, são apresentados os principais resultados de cada artigo com o objetivo de ampliar a compreensão sobre o entendimento do passivo ambiental na agricultura familiar, evidenciando as inter-relações entre esses elementos, de forma a possibilitar a explicação das ocorrências (Higgins; Green, 2011). Foram considerados os 11 estudos que permaneceram incluídos para a análise. Por questões de limitações de espaço, os resumos desenvolvidos a partir de cada trabalho serão suprimidos, contextualizando-se apenas os seus resultados, conforme a tabela 6.

			
				

Tabela 6:




Resultados obtidos pelos artigos selecionados
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 Fonte: Dados da pesquisa (2023).






			

			Dos estudos aqui analisados, alguns trataram de forma menos aprofundada, de forma indireta ou fizeram menção a questões específicas: Pereira e Alves Sobrinho (2014) mencionam os pagamentos por serviços ambientais (PSAs), como política preventiva que recompensa os produtores rurais por adotarem práticas conservacionistas; Martini et al. (2015) alertam para a conversão de áreas florestais em lavouras, que gera perda de biodiversidade, fragmentação de florestas remanescentes e não cumprimento de metas de redução de emissões; Garcia et al. (2017) destacam o aumento da produtividade como forma de evitar desmatamento; Sano et al. (2019) mencionam a conciliação entre conservação da biodiversidade e desenvolvimento econômico e social; Cáceres e Tapella (2022) citam os benefícios quando os camponeses valorizam os ecossistemas.

			Contudo, os passivos ambientais foram claramente demonstrados nos demais estudos: Azevedo et al. (2022) mencionam os custos econômicos e ambientais do processamento de resíduos agroindustriais; Santos et al. (2021) destacam as práticas danosas como solo exposto e queimadas mais significativas nos assentamentos rurais; Mangieri e Tavares Filho (2015) alertam para resíduos que podem causar ruptura do solo e afetar a porosidade; Sanvido, Romeis e Bigler (2011) discutem a falta de requisitos de monitoramento para pesticidas, conhecidos por impactos ambientais amplos; Lopes e Albuquerque (2018) revisam os impactos do uso de agrotóxicos identificados na literatura científica; Soares (2019) relata as modificações na bacia do Alto Sorocaba, devido a pressões antrópicas como ocupação urbana, desmatamento e atividades agrícolas.

			A partir da síntese dos resultados de cada estudo, foram examinadas as possíveis relações e explicações dos passivos ambientais no sistema produtivo agroindustrial, especialmente na agricultura familiar.

			Para a construção da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) no IRaMuTeQ, utilizou-se um corpus textual composto por onze textos, divididos em 99 segmentos de texto (ST), dos quais 72 foram aproveitados (72,73%). Emergiram 3.442 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), sendo 1.210 palavras distintas e 966 com apenas uma ocorrência, utilizadas na CHD, uma análise que organiza as formas lexicais em classes com importância relativa.

			As classes finais foram definidas com base no qui-quadrado superior a três e significância inferior a 0,05. Neste estudo, o percentual de segmentos de texto classificados foi de 77,78%, superior à retenção mínima recomendada de 70%. O conteúdo analisado foi categorizado em seis classes: Classe 1, com 11 ST (15,28%); Classe 2, com 13 ST (18,06%); Classe 3, com 13 ST (18,06%); Classe 4, com 10 ST (13,89%); Classe 5, com 13 ST (18,06%); e Classe 6, com 12 ST (16,66%).

			Na imagem 2, destacam-se essas seis classes e suas respectivas ramificações.
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Imagem 2:



Dendrograma da classificação hierárquica descendente







Fonte: Dados da pesquisa (2023).






			

			As subdivisões das ramificações sugerem um agrupamento das classes, que passam a ser chamadas de categorias principais de temas, sendo elas: A categoria A, denominada de “Forma de ocupação territorial”, composta pelas Classe 1 (Espaço Geográfico) e Classe 3 (Uso e produtividades nos territórios), refere-se à forma como a sociedade ocupa e explora os territórios, visando à produtividade do solo e a geração de renda, independentemente de perspectivas de sustentabilidade ambiental.

			A categoria B, denominada de “Uso da tecnologia e mercado”, composta pela Classe 4 (Solo, materiais orgânicos e elementos contaminantes) e Classe 5 (Ciência, saúde e mercado), mostra o solo de forma mais ampla, como um meio utilizado e impactado por diversos elementos (materiais orgânicos e contaminantes), e a forma como isso impacta a saúde humana e gera produção para atender o mercado.

			A categoria C, denominada de “Condução da terra”, composta pela categoria A (Forma de ocupação territorial) e categoria B (Uso da tecnologia e mercado), expande a visão sobre o uso do espaço geográfico e sua relação (manuseio e aplicação da tecnologia) com os materiais que afetam e compõem o solo e sua geração de produtos.

			Finalizando com a categoria D, “Ocupação e uso da terra”, composta pela categoria C (Condução da terra) e pela categoria 6 (Ecologia e dano ambiental), que se evidencia nos estudos analisados os efeitos dos passivos ambientais pela ocupação humana nos espaços e os aspectos ecológicos envolvidos. É possível, assim, compreender uma hierarquia entre o que foi denominado categorias (agrupamento entre classes e categorias) e as classes entre si.

			Para melhor visualização das classes, elaborou-se um organograma com a lista de palavras de cada classe gerada a partir do teste qui-quadrado. Nele, emergem os vocábulos semelhantes entre si e diferentes das outras classes. Dessa maneira, na imagem 3, em ordem hierárquica, serão exemplificadas cada uma dessas classes emergidas na CHD.
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Imagem 3:



Detalhamento das classes da classificação hierárquica descendente







Fonte: Dados da pesquisa (2023).






			

			Classe 1 - Espaço geográfico: Compreende 15,28% (f = 96 ST) do corpus total analisado. É composto por palavras e radicais no intervalo entre x² = 2,52 e 29,72 (terra). Na análise realizada, verificou-se que os estudos apresentam vários vocábulos que constituem o espaço geográfico.

			Classe 3 - Uso e produtividade nos territórios: Compreende 18,06% (f = 50 ST) do corpus total analisado, com lexicais no intervalo entre x² = 2,92 a 24,39 (florestal), nos quais se verificaram os diversos vocábulos que constituem o uso e a produtividade nos territórios.

			Classe 4 - Solo, materiais orgânicos e elementos contaminantes: Compreende 13,89% (f = 43 ST) do corpus analisado. É composto por lexicais no intervalo entre x² = 2,07 a 26,26 (contato), que os constituem.

			Classe 5 - Ciência, saúde e mercado: Compreende 18,06% (f = 57 ST) do corpus total analisado, com lexicais no intervalo entre x² = 4,51 a 29,71 (necessário), nos quais se verificaram os vocábulos que os constituem.

			Classe 2 - Ações políticas e da sociedade nos territórios: Compreende 18,06% (f = 66 ST) do corpus total analisado. É composto por lexicais entre x² = 5,00 e 40,63 (programa), que os constituem.

			Classe 6 - Ecologia e dano ambiental: Compreende 16,67% (f = 52 ST) do corpus total analisado, composto por lexicais entre x² = 2,11 e 21,18 (PMEM - monitoramento ambiental pós-comercialização), nos quais se verificaram os vários vocábulos que os constituem.

			Em relação à agricultura familiar, em alguns ou muitos aspectos, as atividades se assemelham às desenvolvidas pelo agronegócio. Pelos textos, é possível observar estudos sobre o uso de fertilizantes e a necessidade de adoção de práticas mais sustentáveis, como a agricultura regenerativa, a mudança da dinâmica do uso do solo com a redução do uso do ser humano nas atividades laborais e os impactos dos assentamentos rurais nas regiões.

			Conforme destacado no estudo de Sano et al. (2019), é possível conciliar os compromissos com a conservação e restauração com as pressões do mercado. Foram demonstradas também certas preocupações com o aumento da produtividade, evitando desmatamento e redução dos passivos ambientais em um setor tradicionalmente de baixo desempenho (Garcia et al., 2017).

			Além disso, mudanças culturais significativas precisam ocorrer em um setor que ainda apresenta algum grau de informalidade e aversão a novas tecnologias, e que não está acostumado a práticas de gestão (Garcia et al., 2017).

			Com relação aos consumidores, estes estão cada vez mais interessados em métodos de produção agrícola que não prejudiquem o meio ambiente. Não por acaso, o estudo específico de Azevedo et al. (2022) sinaliza que o uso de resíduos é uma prática recente que levanta dúvidas sobre sua segurança.

			No que se refere aos passivos ambientais, os textos dão ênfase à contaminação do solo, como a contaminação por nutrientes de terras agrícolas que não é “precificada corretamente” no mercado. Há a necessidade de adoção de práticas mais sustentáveis, como a agricultura regenerativa. Quanto aos investidores institucionais e de varejo no setor agrícola, estes podem não estar levando em conta os custos e responsabilidades da contaminação ambiental em suas decisões de investimento, o que implica a existência de passivos ambientais não contabilizados.

			
				Azevedo et al. (2022) mencionam que os participantes dos mercados de capitais estão buscando reduzir passivos ambientais, sociais e de governança (ESG), indicando que esses passivos existem e precisam ser gerenciados. O passivo ambiental também pode ser contextualizado no cenário destes estudos a partir da análise de similitude, conforme mostrado na imagem 4.
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Imagem 4:



Análise de similitude







Fonte: Dados da pesquisa (2023).






			

			Na análise de similitude, destaca-se o léxico “ambiental” como elemento principal, associado, em seu entorno próximo, aos termos: passivo, conservação, assentamento, ecológico, sustentável, dentre outros. “Área” (com entorno próximo: terra, permanente, desmatamento etc.) e o seu respectivo “uso” (com suas proximidades: território, produção, nativo etc.) surgem como elementos centrais, relação que impacta as referidas questões ambientais.

			Como elementos complementares que compõem a dinâmica de possíveis passivos ambientais, aparecem as questões políticas, agrícola, programa, estudo, nível de resíduo. Dessa forma, numa composição geral deste cenário da ocupação humana e sua respectiva interferência na terra, outros lexicais surgem, como valor social, mercado, pesquisa, programa, dano, manutenção e demais que compõem de forma explicativa a visualização da árvore de similitude. Vale observar que, dentre os estudos analisados, o léxico “água”, como recurso natural importante, é contextualizado com relativa frequência.

		

		
			Considerações finais

			Com base na revisão sistemática dos artigos selecionados, percebe-se que eles apresentam diferentes níveis de profundidade e abordagens em relação ao ambiente, solo, uso de fertilizantes, produção de resíduos, manuseio da terra, composição química dos insumos utilizados, conservação e restauração de áreas degradadas, impactos dos assentamentos rurais, interesses econômicos e corporativos, além das diversas formas de trato e condução dos elementos da terra e sua respectiva produção e proteção.

			Todos esses elementos, de forma isolada ou integrada, impactam e complementam o entendimento do conceito de passivo ambiental, considerando que todos estão envolvidos pela intervenção do ser humano no meio ambiente. Os onze estudos, divididos em seis classes, foram agrupados em quatro categorias que apresentaram: Forma de ocupação territorial, refere-se à forma como a sociedade ocupa e explora os territórios, visando à produtividade do solo e à geração de renda; Uso da tecnologia e mercado, refere-se ao uso da tecnologia e do mercado na produção agrícola, com impactos ambientais e sociais; Condução da terra, refere-se à forma como a terra é utilizada e impactada pela produção agrícola; Ocupação e uso da terra, refere-se aos efeitos dos passivos ambientais pela ocupação humana nos espaços e os aspectos ecológicos envolvidos.

			Esses estudos apontam que os passivos ambientais são um problema significativo no sistema produtivo agroindustrial, tanto na agricultura familiar quanto no agronegócio. Os principais passivos identificados são: contaminação do solo por nutrientes, agrotóxicos, resíduos industriais e outros contaminantes; degradação ambiental por desmatamento, erosão, poluição e outros processos; e impactos sociais, pela perda de biodiversidade, comprometimento da saúde humana e desigualdades sociais.

			A agricultura pode ser uma atividade sustentável, mas é necessário adotar práticas mais sustentáveis, como a agricultura regenerativa, que é um conjunto de práticas agrícolas que visam a restaurar e melhorar a saúde do solo, da água e da biodiversidade. Essas práticas podem ajudar a reduzir a contaminação do solo, a degradação ambiental e os impactos sociais da agricultura, visando à redução do passivo ambiental, conforme identificado nos estudos de Sano et al. (2019), Mangieri e Tavares Filho (2015), Garcia et al. (2017) e Lopes e Albuquerque (2018).

			Contudo, a regulamentação ocorre em temas específicos, como matas ciliares ou atividades industriais, com uma carência de estudos mais amplos para a legislação nas atividades da agricultura familiar. Considerando sua grande importância para o Brasil, representando cerca de 84% dos estabelecimentos rurais e respondendo por 70% da produção de alimentos (IBGE, 2020), há uma necessidade de estudos que abordem de forma mais ampla a relação do passivo ambiental, além do uso de pesticidas e insumos. Isso inclui considerar atividades humanas naturais, como o consumo de água por humanos, animais, vegetação e transporte no caso de rios e afluentes, bem como a geração de resíduos das intervenções, como restos de vegetação, embalagens, materiais de uso familiar e da propriedade.

			Recomendam-se, então, estudos que aprofundem mais a relação do passivo ambiental, não apenas sob o prisma do sistema legal brasileiro, mas de forma conceitual, ou seja, na forma como ocorre na prática dentro da agricultura familiar e como os produtores reconhecem e reagem a esses passivos. A legislação tem avançado constantemente com elementos que antes não haviam sido contemplados e, inevitavelmente, serão transformados em leis, afetando a rotina e a forma como as propriedades são conduzidas, como ocorreu após a publicação do Código Florestal, Lei n. 12.651/2012.

			Este trabalho contribui para a reflexão sobre passivo ambiental na agricultura familiar, identificando as principais causas, como contaminação do solo, degradação ambiental, impactos sociais etc., e abordando essas implicações para o meio ambiente, a sociedade e a economia. Esse entendimento pode ser uma forma preparatória para a adequação dessas atividades ao atendimento de futuras leis específicas que, por ventura e inevitavelmente, venham a ser promulgadas.

			Além disso, a pesquisa identifica uma carência de estudos sobre passivo ambiental na agricultura familiar, especialmente, em relação às atividades humanas naturais, como o consumo de água, a geração de resíduos e a forma como os produtores reconhecem e reagem aos passivos ambientais. Estes temas, e o aprofundamento de suas problemáticas são aqui considerados como sugestões para futuras pesquisas.
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Sanvido, Romeis e Bigler (2011) observaram varios desafios na anlise de dados de monitoramento ambiental pés-comercializagio (PMEM) e em Seu uso para processos de tomada de deciséo regulatoria. 1550 pode se tornar um empreendimento extremamente exigente em termos de tempo e custos e frequentemente levar a resultados que n&o podern ser usados para a tomada de decisio regulatéria, que leva em consideragéio que nio ha requisitos de monitoramento para outros estressores ambientais, como pesticidas, que 5o conhecidos por terem impactos ambientais mais amplos do que as culturas GM (modificadas geneticarente)
Pereira e Alves Sobrinho (2014) observaram que, apesar de o Erasil ter uma longa historia de legislagio sobre 0 uso da terra, a aplicaio e o cumprimento dessas leis 5o dificeis, na medida em que adota uma variedade de politicas para a conservagéio do solo contra a eroso hidrica, incluindo politicas punitivas baseadas no principio do usudrio-pagador ou poluidor-pagador, e séo aplicadas a0 nivel da propriedade. Além disso, hé politicas preventivas baseadas no principio do protetor-recebedor, aplicadas ao nivel da bacia ou microbacia hidrograficas. H4, por fim, politicas educativas, como os pagamentos por servicos ambientais (PSAS), que representam urna forma de politica preventiva que recompensa os produtores rurais por adotarem praticas conservacionistas.
Martini et al. (2015) verificaram que a disponibilidade de terras com potencial para expanséo agricola na Amazénia brasileira é relativamente alta, em relagio  drea de terras cultivadas no Brasil. No entanto, a conversio de dreas florestais legalmente disponiveis pode ter implicacdes politicas e ambientais, como perda de biodiversidade, fragmentacéio de florestas remanescentes e nfio cumprimento da meta de reducéo de emissdes assumida pelo governo brasileiro. Verificou-se um alto niimero de municipios que no estéo cumprindo as exigéncias de reservas florestais estabelecidas no Cédigo Florestal Brasileiro (CFE) para a Amazonia brasileira

Mangieri e Tavares Filho (2015) constataram que 05 consurmidores estio cada vez mais interessados em métodos de producio agricola que no prejudiquern o meio ambiente. O uso de residuos em dreas agricolas € uma pratica recente que levanta diavidas sobre Sua Seguranga, tanto para o meio ambiente quanto para a satide hurnana. Embora a disposigio de residuos em solos agricolas possa, presurnivelmente, beneficiar os Solos a0 aumentar o5 niveis de matéria organica e elevar o pH, hd preocupagfio sobre a possivel ruptura do solo, devido 4 disperséo dos residuos, 0 que pode afetar a porosidade

Garcia et al. (2017) identificaram que estratégias em propriedades piloto e destacaram o potencial para aurentar a produtividade, evitar o desmatamento e reduzir os passivos ambientais em um setor tradicionalmente de baixo desempenho. Nesse contexto, 05 Custos iniciais para os agricultores %0 altos,  as linhas de crédito ambientalmente responséveis s4o escassas e nfio facilmente acessiveis, em uma regifio onde a situagfio da posse da terra ¢, geralmente, pouco clara, sendo necessrio que haja mudangas culturais significativas nesse setor que ainda apresenta algum grau de informalidade e aversio a novas tecnologias, e que N0 estd acostumado a praticas de gesto

Lopes e Albuquerque (2018) levantaram na literatura cientifica que 0s impactos do uso de agrotéxicos sio importantes, mas ainda hd lacunas importantes, especialmente, no que diz respeito a0s nexos entre os niveis singular, particular e estrutural da realidade, na determinacéio da satide e de doengas ligadas a0 uso desses produtos. 4 maioria dos artigos publicados nos wltimos sete anos no Brasil sobre o tera agrotxico estd voltada para os efeitos agudos da exposicio a essas substancias e ao tipo de exposiiio ocupacional. Pesquisas acerca da ingestéio de alimentos contaminados e sua exposigio em longo prazo néo foram encontradas

Soares (2019) verificou que a bacia do Alto Sorocaba esté sofrendo modificagdes oriundas de pressdes antropicas, como ocupacio urbana, desmatamento, atividades agricolas e alteracfio na qualidade da dgua e que o Pacto das Aguas é um projeto federal que apresenta metas para a gestio dos recursos hidricos e incentivos para que o estados e comités de bacias realizem a gesto integrada e descentralizada. No entanto, a Criagéio de leis nio é suficiente para garantir a protecio dos recursos naturais, sendo de fundamental importancia que haja fiscalizaio e o efetivo monitoramento.

Sano etal. (20189) verificaram que o desenvolvimento de estratégias de sustentabilidade ambiental para o Cerrado deve considerar as caracteristicas especificas de cada ecorregifio. O objetivo é conciliar a conservagfio da biodiversidade com o desenvolvimento econdmico e social da regifio

Santos et al. (2021) verificaram que, com as mudanas na dinamica do uso do Solo entre 1985 e 2018, houve uma reducio no uso humano das APPS n0s assentamentos rurais e no municipio de Goi4s como um todo. Essa reduqio resultou na diminuigio das dreas relacionadas & produgfio agropecudria e aumento da vegetagio nativa, que sugere praticas de conservaqio positivas. Além disso, as taxas de mudanga nas classes de agricultura, pastagem, solo exposto e queimadas foram mais significativas nos assentamentos rurais do que no restante do municipio, evidenciando a influéncia dessas areas no dinamismo produtivo da regio.

Azevedo et al. (2022) identificaram que os CuStos econdmicos e ambientais do processamento de residuos agroindustriais continuam a ser significativos. No entanto, existe potencial para que estes sejam reduzidos com mais pesquisa e desenvolvirmento. Os paises com elevada produtividade de residuos agroindustriais devern investir em pesquisa e conhecimento nesta drea para avangos cientificos e tecnolégicos

Caceres e Tapella (2022) identificaram fatores positivos: s camponeses realizavam urna valorizagio e apropriagio plural dos ecossisternas e do gés natural veicular que estes produzem. Por outro lado, 0 produtores empresariais mais capitalizados demonstram urmna abordagem consistente com perspectivas de valorizagio centradas na geragio de valor econdmico-monetério, de modo que deve ser substituido, parcial ou totalmente, 0 bosque nativo e 05 modos de produgo tipicamente campesinos.
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Autor(es) Gnose
Canning (1929) Conceituou passivo como sendo um servigo, com valor monetdrio, que um proprietério [titular de ativos] é obrigado legalmente a prestar a urma segunda pessoa, ou grupo de pessoas
Hendriksen e Breda (2007) O passivo foi, de certa forma, ignorado pela contabilidade, mas as circunstancias tém mudado a forma como séo analisados, pois assurmiram sua posicio de direito como medidas diretas de obrigagtes de empresas
Lima Filho e Bruni (2010) Passivo o se restringe somente aos aspectos juridicos
Ribeiro (2017) ©Os conceitos formais da contabilidade se apropriaram desta palavra para definir o que “Sofre a agio”, que 580 representadas nas demonstrages financeiras das organizaqdes empresariais pelas obrigagdes ou dividas, em contraponto ao Ativo que € o ator (que age sobre).
Ribeiro (2017) © passivo é formado pelas obrigagdes a pagar, ou seja, 05 valores devidos a terceiros, que constitui a parte negativa do Patriménio
Origem da Palavra (2023) A origem da palavra passivo, vem do latim passivus, “capaz de sentir ou sofrer”, de pass, da raiz de pati, "Sofrer, aguentar, sentir”. O Sentido de nfio-ativo surgiu ao redor do século XV.





OEBPS/589281974012_t2_tabla.png
Referéncia//autor(es) Disposto

Lei Federal n. 9,605, de 1998 Dispée sobre as sangdes penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Entre outras determinagdes, estabelece que a0 Se adquirir um terreno ou industria que apresente passivos ambientais, de modo que os responséveis ficam sujeitos as sancdes penais da lei
Ribeiro e Lisboa (1999) ©Os Passivos Ambientais exigirio a entrega de ativos ou prestagio de Servios em um momento futuro, em decorréncia das transages passadas ou presentes, ocasionados pela agéncia das organizagses empresariais.
NEC T 15 de 2004 Esta norma estabelece procedimentos para evidenciagio de informacdes de natureza social e ambiental, com o objetivo de demonstrar & sociedade a participagio e a responsabilidade social da entidade
Tinoco e Kraemer (2011) Para mensurar um passivo ambiental a organizacio deve considerar: custos complementares da reparacio ambiental; custos com salrios e encargos dos trabalhadores no processo de restauragio do meio ambiente atingido; obrigagdes do controle apés a reparagio do desastre ambiental; desenvolvimento de novas tecnologias
Silva (2021) Conceitua o passivo ambiental como sendo toda a agressio que Se pratica ou praticou contra o meio armbiente. Consiste no valor dos investimentos necessarios para reabilité-1o, bem como multas e indenizagdes em potencial. Urna empresa tem passivo ambiental quando ela agride de algum modo ou agio o meio ambiente e no dispée de nenhurn projeto para sua recuperagio aprovado oficialmente ou de sua propria decisio

NER 15515-1 (Supremo Ambiental, 2023) Passivo ambiental em solo e 4gua subterrdnea. Avaliagio preliminar estabelece 05 procedimentos para avaliagio preliminar de passivo ambiental, visando 4 identificagio de indicios de contaminaqéio de solo e 4gua subterranea. Para os efeitos de aplicagio desta parte, o relatdrio de avaliagio preliminar é uma etapa inicial na avaliagio de passivo ambiental. Ela pode ser aplicada em relages de interesse privado ou piiblico e nfio se aplica & avaliago preliminar em dreas que contenham substancias radioativas. 4 avaliagio preliminar € aquela realizada com base nas informagdes histéricas disponiveis e inspecéio do local, com o objetivo principal de encontrar evidéncias, indicios ou fatos que perritam suspeitar da existéncia de contarninagio na drea
Alves (2023) No meio rural: 05 residuos gerados s&o de banheiro, orgénicos domésticos, representados pela sobra dos alimentos, residuos Secos, e existem ainda, os residuos que so dejetos de varios animais e embalagens de agrotéxicos. Contudo, apenas os residuos de banheiro e secos devem ir para a coleta
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Critério Razes para inclusdo Razes para exclusdo
Estudo de Caso Qualitativo Critério especifico dos trabalhos que utilizaram o procedimento metodolégico de estudo de caso qualitativo Pesquisas que utilizaram o procedimento metodol6gico quantitativo ou que néo se enquadram na metodologia do estudo de caso.
Temética Pesquisas as quais os autores relacionem diretamente o passivo ambiental na agricultura familiar  Pesquisas que néo abordam o enfoque central da pesquisa
Qualidade da Pesquisa Descrigfio do caso, detalhamento de coleta e analise de dados, critérios de transparéncia Pesquisas que nio descrevern tais aspectos de forma nitida
Base publica gratuita Estudos disponiveis de forma completa na internet Estudos nfio disponiveis de forma gratuita ou incompletos.
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Passos Objetivo Descricéo do processo

1) Definigio da pergunta de pesquisa Elaborar uma pergunta de pesquisa a partir da literatura existente Para entender melhor o fendmeno, realizaram-se buscas sobre o passivo ambiental na agricultura familiar
2) Identificar pesquisas relevantes Determinar as palavras-chaves e identificar os estudos que aborden o objetivo do estudo Definiram-se os descritores e realizaram-se buscas na base de dados Scopus, Web of Science e Google Académico,
3) Definir critérios de incluséoj exclusio Elaborar critérios nitidos de incluséo e exclusio dos estudos s critérios foram elaborados com base no objetivo de pesquisa e nos critérios de qualidade propostos e as relagdes profundas com as tematicas propostas. OS Critérios de incluséo jexcluséo esto descritos na tabela 4
4) Extrair e codificar os dados dos estudos  Elaborar categorias para codificaqfio dos artigos com base nos resultados da pesquisa  Categorizagio dos principais pontos de interesse nos estudos selecionados.

5) Avalia a qualidade metodolégica dos estudos  Identificar os principais pontos de contribuicio de cada artigo para o tema de pesquisa  Elaborou-se urna sintese dos dados gerais e especificos de cada artigo individualmente
€) Andlise dos resultados Examinar as possiveis relagdes e explicagdes entre 05 estudos Realizou-Se uma interseqio das evidéncias com base nos dados sintetizados.
7) Relatério da revisio Buscar explicages tedricas sobre a tematica Elaboragio de artigo cientifico que apresente a busca das evidenciades encontradas
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Artigo Titulo

1 Environmental change challenges decision-making during post-market environmental monitoring of transgenic crops (Sanvido; Romeis; Bigler, 2011).

Programs of water erosion control in rural context: a brief overview brazilian (Pereira; Alves Sobrinho, 2014).
Potential land availability for agricultural expansion in the Brazilian Amazon (Martini et al,, 2015)
Solid waste disposal in the soil: Effects on the physical, chernical, and organic properties of soil (Mangieri; Tavares Filho, 2015).
Costs, benefits and challenges of sustainable livestock intensification in a major deforestation frontier in the Brazilian amazon (Garcia et al, 2017)
Agrochemicals and their impacts on human and environmental health: a Systematic review (Lopes; Albuquerque, 2018)
Metodologia de pressio-estado-impacto-resposta aplicada no estudo de avaliaio ambiental da bacia hidrografica do alto de Sorocaba (Soares, 2019).
Cerrado ecoregions: 4 spatial framework to assess and prioritize Brazilian savanna environmental diversity for conservation (Sano et al,, 2018)

N R

Dynamics of occupation and environmental liabilities in rural settlements in the municipality of Goids (Santos et al,, 2021).
Possibilities for the application of agro-industrial wastes in cementitious materials: 4 brief review of the Brazilian perspective (4zevedo et al, 2022)

==

Ecosystems and ecosystems benefits. What do farmers value and which are the appropriation strategies they use? (Céceres; Tapella, 2022).





